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EDITAL N.º 001/2026/SEJURI/ACAPS

Processo de Seleção e Credenciamento de Servidor Docente

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E REINTEGRAÇÃO SOCIAL, O DIRETOR DA 
ACADEMIA DE ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA E A COMISSÃO DE 
SELEÇÃO E CREDENCIAMENTO, nomeada pela Portaria nº 1.489/GABS/SAP/2023 e alterações, em 
conformidade com o art. 3º do Anexo II do Decreto nº 1.327, de 14 de junho de 2021 e Lei Complementar 
nº 774 de 27 de outubro de 2021 fazem saber, a quem interessar possa, que estão abertas as inscrições 
para o Processo de Seleção e Credenciamento de Servidor Docente para compor corpo docente da 
Academia de Administração Prisional e Socioeducativa – Acaps, que se regerá pelas normas estabelecidas 
neste edital, pelo regimento interno da Acaps e pela legislação vigente.

1 1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O presente edital visa selecionar servidores docentes pertencentes ao quadro de servidores 
efetivos e estáveis da Secretaria de Estado de Justiça e Reintegração Social – SEJURI, do Estado de Santa 
Catarina para atuarem nos cursos a serem promovidos pela Acaps no período de vigência do edital.

1.2 Fica vedada a participação no presente certame de docentes credenciados junto a Acaps, 
através do Edital nº 001/2024/ACAPS/SAP, de 09/02/2024, em mais de uma disciplina, bem como de 
coordenadores credenciados junto a Acaps através do Edital nº 001/2025/SEJURI/ACAPS, de 28/07/2025.

1.3 Os docentes e coordenadores que integram o quadro da Acaps poderão solicitar o 
descredenciamento de suas disciplinas ou da atividade de coordenação para participarem do presente edital, 
até a data do encerramento das inscrições.

1.4 O presente processo de seleção terá validade de 01 (um) ano a contar da data de publicação 
em Diário Oficial do resultado final, podendo ser prorrogável por igual período.

1.5 A participação no presente processo de seleção e credenciamento implica a aceitação integral 
e irrestrita das condições estabelecidas neste edital.

1.6 A Comissão estabelecida será responsável pelo presente processo de credenciamento e 
seleção, podendo, a seu critério, usar os meios que se fizerem necessários para a execução do processo.

1.7 O presente edital não estabelece obrigação da Acaps em efetuar qualquer contratação, 
constituindo apenas cadastro de docentes aptos a atenderem às demandas.

1.8 As inscrições para o referido processo seletivo deverão ocorrer de 14/01/2026 a 13/02/2026.

2. PÚBLICO-ALVO

2.1 Servidores efetivos e estáveis do quadro de pessoal da administração direta, das autarquias e 
fundações do Poder Executivo Municipal, Estadual e Federal. 

3. PRÉ-REQUISITOS

3.1 Ser servidor efetivo e estável do quadro de pessoal da administração direta, das autarquias e 

5



Governo de Santa Catarina
Secretaria de Estado de Justiça e Reintegração Social
Academia de Administração Prisional e Socioeducativa
Comissão de Seleção e Credenciamento de Servidor Docente

 
P
A
G
E
 
3

fundações do Poder Executivo Municipal, Estadual e Federal.

3.2 Possuir nível superior completo em curso de graduação, reconhecido pelo MEC na data da 
inscrição no certame.

3.3 Não ter sido condenado em processo administrativo com penalidade de suspensão nos últimos 
05 (cinco) anos.

3.4 Não possuir impedimento para ausentar-se temporariamente da sua unidade de lotação em 
virtude de procedimento administrativo disciplinar em apuração, frente a sua situação correcional.

3.5 A comprovação dos itens 3.3 e 3.4 é dada através do documento apontado no item 8.1, letra 
“c”.

4. DAS VAGAS

4.1 A disciplina com o quantitativo de vagas, descrição e habilitação exigida consta no Anexo I 
do presente edital.

5. DA DISCIPLINA E DA HABILITAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA

5.1 O(A) candidato(a) poderá inscrever-se na disciplina, caso obedeça aos requisitos, devendo 
orientar-se pela tabela constante no Anexo I deste edital.

5.2 O(A) candidato(a) deverá comprovar a habilitação mínima exigida na disciplina conforme 
normas dispostas no presente edital.

5.3 O(A) candidato(a) que precisar comprovar a atuação em determinada função, conforme pré-
requisito da disciplina, deverá apresentar declaração do gestor do setor solicitado.

5.4 O(A) candidato(a) deverá apresentar diploma de conclusão de curso superior de graduação 
devidamente registrado no ato da inscrição.

6. DAS FASES DO PROCESSO SELETIVO

6.1 Esse processo seletivo ocorrerá em fase única, de análise objetiva de requerimento de 
inscrição e documentos comprobatórios.

6.2 É responsabilidade exclusiva do(a) candidato(a), ou de seu representante legal, conferir o 
prazo de envio dos documentos do presente processo seletivo, bem como verificar os prazos de entrega de 
documentos de outros setores da Sejuri.

6.3 No que concerne aos prazos estipulados por este edital para o envio da documentação, a 
Sejuri e a Acaps não se responsabilizam por quaisquer atrasos decorrentes de problemas técnicos e/ou 
outros fatores que acarretem o descumprimento das datas por parte dos candidatos.

7. PROCEDIMENTO DE INSCRIÇÃO

7.1 Para efetuar a inscrição, o(a) candidato(a) deverá obrigatoriamente preencher e assinar a ficha 
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de inscrição conforme modelo disponibilizado no Anexo III, escanear os documentos relacionados no item 
8 (oito) frente e verso, em formato PDF, individualmente, devidamente nomeados e encaminhar via e-mail 
para o endereço eletrônico grs@acaps.sc.gov.br.

7.1.1 Por “devidamente nomeados”, entenda-se o arquivo cujo nome/título contempla o conteúdo 
que representa (certificado, curso, declaração, certidão, etc. e a respectiva especialidade do documento).

7.2 Não serão aceitas as candidaturas que forem enviadas após o término das inscrições.

7.3 Não serão admitidas, após o término do prazo de inscrição, a complementação, a inclusão ou 
a substituição dos documentos enviados.

7.4 Não serão aceitos pedidos de revisão baseados em documentos não entregues no momento da 
inscrição.

7.5 Após a divulgação do resultado preliminar, será aberto prazo de 48 horas para interposição de 
recurso.

8 . DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS

8.1 Documentos para a inscrição e classificação:

a) Ficha de Inscrição devidamente preenchida e assinada;
b) fotocópia dos documentos que comprovem o cumprimento da formação exigida para a 

disciplina pretendida.
c) certidão da corregedoria da Sejuri informando que o(a) candidato(a) não possui impedimento 

para ausentar-se temporariamente da sua unidade de lotação em virtude de procedimento 
administrativo disciplinar em apuração, frente a sua situação correcional e que não foi 
condenado(a) em processo administrativo com penalidade de suspensão nos últimos 05 
(cinco) anos, com data posterior à publicação deste edital de credenciamento e devidamente 
assinada pelo órgão correcional.

d) fotocópia (frente e verso) do diploma de conclusão de curso de graduação, devidamente 
registrado, expedido por instituição credenciada pelo MEC;

e) fotocópia (frente e verso) dos diplomas e certificados de cursos de pós-graduação lato sensu e 
stricto sensu conforme critérios do item 9 (9.2 a 9.9);

f) fotocópia (frente e verso) dos diplomas e certificados de conclusão de curso na área 
específica da disciplina, conforme critérios do item 9 (9.10 a 9.13);

g) declarações ou documentos de instituições de ensino público a fim de comprovar a 
experiência na docência conforme critérios do item 9 (9.14 a 9.16);

h) documentação, declaração ou certidão que comprove experiência profissional conforme item 
9 (9.17 a 9.20);

8.2 Os documentos que não estiverem de acordo com os critérios estabelecidos neste edital, ainda 
que enviados, não serão considerados.

8.3 Não serão aceitos documentos encaminhados por qualquer outro meio a não ser o descrito 
neste edital.

8.4 A constatação de qualquer irregularidade ou falsidade de documento apresentado implicará a 
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imediata desclassificação do(a) candidato(a), sem prejuízo das cabíveis sanções legais.

8.5 Não serão considerados, para efeito de pontuação, os documentos ilegíveis e sem assinaturas.

8.6 A escolha dos documentos a serem encaminhados é de inteira responsabilidade do(a) 
candidato(a). À comissão caberá apenas avaliar os documentos relacionados e encaminhados.

8.7 O(A) candidato(a) poderá esclarecer dúvidas pelo e-mail grs@acaps.sc.gov.br.

9. CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO

9.1 Os(As) candidatos(as) serão avaliados(as) e selecionados(as) pela análise dos documentos 
apresentados em relação à titulação, formação complementar na área inscrita, experiência docente e 
experiência profissional, conforme tabela:

CRITÉRIOS VALOR 
MÁXIMO ESPECIFICAÇÕES PONTUAÇÃO 

POR ITEM
Doutorado em qualquer área 30 pontos
Mestrado em qualquer área 20 pontosTITULAÇÃO (somente a maior 

titulação será pontuada) 30 pontos
Especialização (mínimo 360 horas) 
em qualquer área 10 pontos

Somatória da carga horária de cursos 
realizados em Instituições Públicas

Máximo de 40 
pontos

- De 1 hora a 90 horas 10 pontos
- De 91 horas a 180 horas 20 pontos
- De 181 horas a 280 horas 30 pontos
- Acima de 281 horas 40 pontos
Somatória da carga horária de cursos 
realizados em Instituições Privadas

Máximo de 10 
pontos

- De 24 horas a 100 horas 03 pontos
- De 101 horas a 280 horas 06 pontos

CURSOS 
COMPLEMENTARES 50 pontos

- Acima de 281 horas 10 pontos
Experiência profissional na carreira 
de Policial PenalTEMPO DE SERVIÇO 10 pontos
Cada ano de experiência equivale a 
1,0 ponto

Até 10 pontos

Experiência como docente na área da 
disciplina pretendida. Até 05 pontos

Experiência como docente em 
instituições de ensino público Até 05 pontosEXPERIÊNCIA COMO 

DOCENTE 10 pontos

Somatório de experiência equivale a 
1,0 ponto para cada ano de docência Até 10 pontos

9.2 Para receber a pontuação relativa ao título de doutorado ou de mestrado (stricto sensu), o(a) 
candidato(a) deverá comprovar a conclusão do referido curso através de fotocópia do diploma devidamente 
registrado, expedido por instituição credenciada pelo MEC.

9.3 Para comprovação do curso de doutorado ou de mestrado concluído no exterior, apenas será 
aceito o diploma revalidado por instituição de ensino superior no Brasil, salvo se a revalidação for 
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dispensada pela legislação brasileira em vigência, fato que deve ser comprovado por documento hábil.

9.4 Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina não serão aceitos como títulos 
relacionados em nível de doutorado ou de mestrado da tabela de pontos de critério de titulação.

9.5 Para receber a pontuação relativa ao título de especialização (lato sensu), o(a) candidato(a) 
deverá comprovar, através de fotocópia do certificado, que o curso de especialização foi realizado de 
acordo com a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), com as 
normas do Conselho Nacional de Educação (CNE), ou com as normas do extinto Conselho Federal de 
Educação (CFE), ou ainda com as normas do Conselho Estadual de Educação (CEE).

9.6 Caso o certificado não comprove que o curso de especialização foi realizado de acordo com o 
solicitado no subitem anterior, deverá ser anexada fotocópia da declaração da instituição, atestando que o 
curso atende à Lei nº 9.394, de 1996, ou às normas do CNE, ou do extinto CFE, ou ainda CEE.

9.7 Para receber a pontuação relativa ao título de especialização, serão aceitos somente os 
certificados em que conste a carga horária mínima de 360 horas.

9.8 O diploma ou certificado obtido no exterior só será considerado se for revalidado por 
universidade pública que tenha curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação.

9.9 Para fins de pontuação no critério “Titulação”, será considerado apenas o título de maior grau, 
vedada a cumulação de pontuação entre títulos de mesma graduação ou diferentes títulos.

9.10 Para receber a pontuação relativa à Formação Complementar na área inscrita, o candidato 
deverá apresentar os certificados devidamente registrados, expedidos pelas instituições que os 
promoveram, exclusivamente na área pretendida. Será considerada a somatória das cargas horárias dos 
certificados e diplomas entregues pelo candidato para pontuação.

9.11 Os certificados apresentados para pontuação na Formação Complementar devem conter a 
assinatura do responsável ou assinatura digital, a carga horária e o período de início e de término do curso.

9.12 Não serão consideradas disciplinas isoladas ou certificados de Cursos de Formação 
Inicial/Profissional.

9.13 O certificado que estiver em língua estrangeira somente será considerado se vier 
acompanhado de tradução por Tradutor Público Juramentado (tradução original), excetuando-se dessa 
exigência os certificados expedidos pelos países integrantes do Acordo do Mercosul.

9.14 Para fins de pontuação nos critérios Experiência Profissional como Docente em processos 
formativos de servidores públicos da ACAPS e/ou em instituições públicas de ensino e Experiência como 
Docente na área da disciplina pretendida, o(a) candidato(a) deverá apresentar declaração emitida pela 
respectiva entidade, devidamente assinada pela autoridade competente, contendo, de forma expressa, o 
período de atuação.

9.14.1 Na hipótese de o(a) candidato(a) possuir experiência que atenda simultaneamente aos 
critérios previstos no item 9.14, no mesmo período de tempo, será atribuída pontuação correspondente a 
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apenas um dos critérios, vedada a pontuação cumulativa por período concomitante.

9.14.2 Para fins de obtenção da pontuação máxima, os períodos de experiência relativos a cada 
critério deverão ser comprovadamente distintos, não sendo considerados, para efeito de somatório, períodos 
coincidentes.

9.15 As declarações referentes aos processos formativos da Acaps deverão ser solicitadas pelo 
endereço eletrônico gef@acaps.sc.gov.br.

9.16 Somente será considerada para pontuação do item 9.14 a experiência profissional enquanto 
docente relativa aos últimos 10 anos.

9.17 Para pontuar dentro do critério de Experiência Profissional nas carreiras, conforme previsto 
na letra (e) do item 8.1, o(a) candidato(a) deverá apresentar mapa do tempo de serviço, emitido através do 
sítio eletrônico https://sigrhportal.sea.sc.gov.br na aba “Funcional”; OU declaração da Gerência de 
Gestão de Pessoas da Sejuri, devidamente assinada pelo gerente do setor, em que conste o tempo de 
serviço, o nome e a matrícula do(a) servidor(a) candidato(a).

9.18 Para pontuar dentro do critério de Experiência Profissional nas carreiras da Sejuri, nenhum 
outro documento ou atestado será válido se não for um dos acima elencados.

9.19 Somente será considerado para experiência profissional o tempo de serviço com vínculo 
efetivo nos quadros da Sejuri.

9.20 Somente será considerada para fins de pontuação do item 9.17 a experiência profissional 
relativa aos últimos 10 (dez) anos: 1 ponto por ano.

10. DA CLASSIFICAÇÃO

10.1 A classificação dos(as) candidatos(as) será feita através da soma dos pontos dos critérios 
conforme fórmula abaixo:

Nota Final: Pontos da Titulação + Pontos da Formação Complementar em instituições 
públicas e privadas + Pontos da experiência como docente + Pontos da Experiência 
Profissional.

10.2 Será considerado(a) classificado(a) no processo de seleção o(a) candidato(a) que estiver 
relacionado(a) dentro do número de vagas disponibilizadas para a respectiva disciplina, conforme consta no 
Anexo I.

11. DO RESULTADO PRELIMINAR 

11.1 O resultado preliminar da análise da documentação será publicado no dia 24 de fevereiro de 
2026 no endereço eletrônico https://www.sejuri.sc.gov.br/.

11.2 O(A) candidato(a) que tiver qualquer discordância em relação ao resultado preliminar poderá 
interpor recurso em até 48 horas após a publicação do resultado.

11.3 Para recorrer, o candidato deverá preencher formulário específico, ANEXO IV 
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disponibilizado no edital.

11.4 Somente serão aceitos e apreciados os recursos encaminhados via e-mail para o endereço 
eletrônico grs@acaps.sc.gov.br, que apontarem objetivamente as circunstâncias que os justifiquem.

11.5 Todos os recursos regulares serão analisados e os pareceres serão enviados para o e-mail 
através do qual o(a) candidato(a) realizou o recurso.

12. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

12.1 A classificação final será publicada no dia 05 de março de 2026 no endereço eletrônico 
https://www.sejuri.sc.gov.br/.

12.2 O candidato que tiver qualquer discordância em relação à classificação final poderá 
interpor recurso em até 48 horas após a publicação do resultado.

12.3 Para recorrer, o candidato deverá preencher formulário específico, ANEXO IV 
disponibilizado no edital.

12.4 Somente serão aceitos e apreciados os recursos encaminhados via e-mail para o 
endereço eletrônico grs@acaps.sc.gov.br, que apontarem objetivamente as circunstâncias que os 
justifiquem.

12.5 Todos os recursos regulares serão analisados e os pareceres serão enviados para o e-mail 
através do qual o candidato realizou o recurso.

13. RESULTADO FINAL

13.1 O resultado final com a relação dos docentes selecionados dentro do limite de vagas 
disponibilizadas no Anexo I serão publicados no endereço eletrônico https://www.sejuri.sc.gov.br/ no dia 
16 de março de 2026 e homologados através de publicação em Diário Oficial.

14. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

14.1 Ocorrendo empate quanto à pontuação final obtida, o desempate será decidido beneficiando 
o(a) candidato(a) na seguinte ordem:

a) maior pontuação na titulação;
b) maior pontuação na formação complementar na área; 
c) maior pontuação como docente na Acaps;
d) maior pontuação no quesito tempo de serviço; e
e) persistindo o empate, o(a) servidor(a) com maior idade.

15. DAS OBRIGAÇÕES DO(A) SERVIDOR(A) DOCENTE E DOS CRITÉRIOS DE 
DESLIGAMENTO

15.1 Cumprir o regimento interno – Decreto no. 1.327, de 14 de junho de 2021 –, portarias, 
legislações específicas e as orientações da Acaps.
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15.2 Apresentar, dentro do prazo definido pela Gerência de Ensino e Formação, os programas das 
disciplinas nos planos de ensino em conformidade com as diretrizes da Acaps.

15.3 Elaborar questões inéditas e relativas às disciplinas ministradas para a atualização do banco 
de questões que serão avaliadas pela Gerência de Ensino e Formação quanto à coerência e atenção à norma 
culta da língua portuguesa, bem como em relação ao conteúdo apresentado na disciplina.

15.4 Preencher o diário de classe a cada período, no qual deverá constar a anotação das presenças 
e das faltas dos discentes, além de outras observações que julgar necessárias, devendo saber que, na 
hipótese de não preencher no prazo estabelecido, terá seu pagamento de hora-aula suspenso até a 
regularização da pendência.

15.5 Participar das reuniões pedagógicas, quando convocado.

15.6 Comunicar à Gerência de Ensino e Formação a impossibilidade de comparecimento às aulas 
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que:

a) o docente que não puder comparecer nos horários de aula determinados pela Gerência de 
Ensino e Formação será substituído;

b) no caso de o docente selecionado se encontrar impossibilitado de ministrar sua disciplina, por 
período determinado ou definitivamente, deverá encaminhar justificativa fundamentada, a qual ficará 
registrada em sua pasta funcional; e

c) o docente que negar por 3 (três) vezes, no período de 12 (doze) meses, sem justificativa, a 
participação nas atividades acadêmicas, estará sujeito ao desligamento do corpo docente.

15.7 Concluir, com aproveitamento, os cursos de nivelamento e capacitação, estando sujeito ao 
desligamento do corpo docente da Acaps em caso de não participação ou não aproveitamento.

15.8 Comprovar frequência em cursos de atualização na área da disciplina que leciona.

15.9 Dispensar tratamento respeitoso e cordial a todos os servidores da Acaps, discentes e a todos 
os envolvidos direta ou indiretamente na atividade educacional.

15.10 Exercer outras atribuições que lhes forem previstas no regimento e demais determinações 
oriundas do Diretor da Acaps.

15.11 Participar, quando convocado, dos Órgãos Colegiados.

15.12 Manter postura ética e profissional perante os discentes, a direção e os funcionários da 
Acaps.

15.13 Zelar pelo cumprimento do Regimento Interno da Academia de Administração Prisional e 
Socioeducativa.

15.14 A critério da Gerência de Ensino e Formação, poderão ser solicitadas, a cada nova 
Formação Profissional, questões inéditas para servirem de atualização ao banco de questões existentes.
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15.15 Será de responsabilidade do docente a produção do material didático a ser utilizado durante 
as aulas, cujos direitos autorais deverão ser cedidos à Acaps e, na hipótese de existir material padronizado 
disponibilizado pela Acaps, deverá utilizá-lo.

15.16 Os docentes que não cumprirem os deveres de que trata este edital, bem como as 
orientações emanadas pela Gerência de Ensino e Formação e a Direção da Acaps, estão sujeitos ao registro 
em ficha de acompanhamento de docente, podendo sofrer penalidade de suspensão e/ou desligamento.

15.17 A aplicação de sanção disciplinar a membro do corpo docente será precedida de 
procedimento administrativo no Conselho Acadêmico Educacional que assegure direito de ampla defesa e 
contraditório.

15.18 O(A) servidor(a) docente será desligado(a) do quadro de docentes da Acaps quando não 
cumprir as obrigações acima elencadas ou quando assim o solicitar por escrito.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 A participação no presente processo de credenciamento e seleção de servidor(a) docente 
significa a aceitação das orientações da Acaps.

16.2 Os honorários do(a) servidor(a) docente estão previstos no Decreto nº 1.327, de 14 de junho 
de 2021, e na Lei Complementar nº 774, de 27 de outubro de 2021.

15.3 A remuneração dos(as) docentes selecionados(as) pela Acaps para a construção do material 
didático ocorrerá conforme previsto no Decreto nº 1.327 de 14 de junho de 2021.

15.4 Os casos omissos referentes ao presente processo seletivo serão apreciados pela Comissão de 
Seleção e Credenciamento da Acaps.

Florianópolis, 13 de janeiro de 2026.

Klaus da Silva
Presidente da Comissão de Seleção e Credenciamento de Servidor Docente

Danielle Amorim Silva
Secretária de Estado de Justiça e Reintegração Social

13



Governo de Santa Catarina
Secretaria de Estado de Justiça e Reintegração Social
Academia de Administração Prisional e Socioeducativa
Comissão de Seleção e Credenciamento de Servidor Docente

 
P
A
G
E
 
3

ANEXO I

QUADRO DA DISCIPLINA

Quadro da disciplina, ementa, pré-requisito mínimo exigido e número de vagas:

Disciplina Ementa Formação e 
requisito

Vagas Policial Penal
(ampla 

concorrência)
Total vagas

Sistema operacional 
e monitoramento
(SM)

Noções do sistema operacional 
utilizado no monitoramento 
eletrônico: violação de áreas de 
inclusão e exclusão, rompimento, 
metal detectado, comunicação 
com a central, instalação do 
equipamento, inspeção e retirada.

Curso 
presencial na 
área com, no 
mínimo, 24 

horas e atuar ou 
ter atuado na 
Unidade de 

Monitoramento 
Eletrônico da 

SEJURI.

15 15
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ANEXO II

CRONOGRAMA

DATAS PROVÁVEIS
EVENTO

INÍCIO FINAL
1 Prazo de inscrições 14/01/2026 13/02/2026

2 RESULTADO PRELIMINAR DAS INSCRIÇÕES 24/02/2025

3 Prazo recursal do resultado preliminar das inscrições 25/02/2026 26/02/2026

4 Despacho dos recursos 05/03/2026

5 CLASSIFICAÇÃO FINAL 05/03/2026

6 Prazo recursal da classificação final das inscrições 06/03/2026 09/03/2026

7 Despacho dos recursos 16/03/2026

8 RESULTADO FINAL 16/03/2026

9 Homologação do resultado Final Data da publicação 
no D.O.E – SC.
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ANEXO III

FICHA DE INSCRIÇÃO
EDITAL N.º 002/2025/SEJURI/ACAPS

1. DISCIPLINA EM QUE PRETENDE SE CREDENCIAR:

2. IDENTIFICAÇÃO E ATUAÇÃO PROFISSIONAL
Nome: Data de Nascimento:

E-mail: Matrícula: 

Instituição: Cargo/função: 
Lotação: Ingresso na Instituição (ano): 
CPF: RG: 
Endereço Residencial:
Bairro: Cidade: UF: CEP:

Telefone Residencial: Telefone Comercial: Telefone Celular:

3. TITULAÇÃO/ FORMAÇÃO ACADÊMICA
Curso: Ano de conclusão: 

Graduação Instituição: UF: País: 

Curso: Ano de conclusão: 
Especialização

Instituição: UF: País: 
Curso: Ano de conclusão: Mestrado Instituição: UF: País: 
Curso: Ano de conclusão: Doutorado Instituição: UF: País:

4. POSSUI EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL COMO DOCENTE? (ÚLTIMOS 10 ANOS):
(   ) NÃO    (   ) SIM (será aferida com apresentação da documentação exigida no item 8.1, “d”, do Edital)   
5. CURSOS COMPLEMENTARES: h/a Ano

                                                /     /                                    ___________________________
         Local                            Data                                                    Assinatura
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ANEXO IV

FORMULÁRIO DE RECURSO
EDITAL N.º 002/2025/SEJURI/ACAPS

NOME DO CANDIDATO: 

DISCIPLINA:

RECURSO

Local/Data

________________________, ___, _________ de 2026.

__________________________________________
Assinatura do candidato
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IOLANDA DEITOS RIBEIRO, matricula: 0645078401, admitido em 
caráter temporário no cargo de assisTEnTE social do prE-
sÍdio FEMinino rEGional dE iTaJaÍ, com efeitos a contar 
de 09/02/2026.

DANIELLE AMORIM SILVA
secretária de Estado de Justiça e reintegração social

cod. Mat.: 1159039

PORTARIA Nº 417/GABS/SEJURI/2026 de 19/02/2026
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E REINTEGRAÇÃO 
SOCIAL, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 4º, inciso 
viii, do decreto nº 1860/2022 e com fulcro no processo sEJUri 
00018294/2026, rEsolvE:
DISPENSAR A PEDIDO, de acordo com o art. 11, inciso iii, da lei 
complementar nº 260/2004, o(a) servidor(a) KAUE SBRISSA DE 
LEMOS, matricula: 0644819401, admitido em caráter temporário 
no cargo de TÉcnico EM aTividadEs adMinisTraTivas do 
prEsÍdio rEGional dE JoinvillE, com efeitos a contar de 
22/02/2026.

DANIELLE AMORIM SILVA
secretária de Estado de Justiça e reintegração social

cod. Mat.: 1159276

PORTARIA Nº 423/GABS/SEJURI/2026 de 19/02/2026
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E REINTEGRAÇÃO 
SOCIAL, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 4º, inciso 
viii, do decreto nº 1860/2022 e com fulcro no processo sEJUri 
00011100/2026, rEsolvE:
DISPENSAR A PEDIDO, de acordo com o art. 11, inciso iii, da 
lei complementar nº 260/2004, o servidor VANDERLEI BUSS, 
matricula: 0299349003, admitido em caráter temporário no cargo de 
TEcnico EM aTividadEs adMinisTraTivas da pEniTEnciaria 
MascUlina dE TUBarao, com efeitos a contar de 20/02/2026.

DANIELLE AMORIM SILVA
secretária de Estado de Justiça e reintegração social

cod. Mat.: 1159383

PORTARIA Nº 403/GABS/SEJURI/2026
a SECRETÁRIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E REINTEGRAÇÃO 
SOCIAL, no uso de suas atribuições legais e com base no processo 
sEJUri 00007956/2026, rEsolvE:
RETIFICAR A PORTARIA N° 382/GABS/SEJURI/2026, de 13/02/2026, 
publicada no diário oficial do Estado n° 22698, de 18/02/2026, refe-
rente à designação e dispensa, onde se lê: a contar de 13/02/2026, 
deverá ser lido: a contar de publicação.

DANIELLE AMORIM SILVA
secretária de Estado de Justiça e reintegração social

cod. Mat.: 1158948

PORTARIA Nº 401/GABS/SEJURI/2026 de 18/02/2026
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E REINTEGRAÇÃO 
SOCIAL, no uso de suas atribuições legais e com base no processo 
sEJUri 00012802/2026, rEsolvE:
RETIFICAR A PORTARIA N° 284 /GABS/SEJURI/2026, publicada 
no diário oficial do Estado n° 22694, de 10/02/2026, referente à 
publicação de portaria de credenciamento do servidor luiz Mauricio 
lemos dos santos, onde se lê:
EXPEDIR, portaria de credenciamento do seguinte docente, con-
forme instrução constante no processo sEJUri nº 00001368/2025, 
em conformidade com os arts. 31, inciso v, e 32 do decreto nº 
1.327/2021. docEnTE: LUIZ MAURICIO LEMOS DOS SANTOS, 
matrícula 0984556904, ocupante do cargo de agente de segurança 
socioeducativo.
Deverá ser lido: CREDENCIAR o servidor LUIZ MAURICIO LE-
MOS DOS SANTOS, matricula nº 0984556904 para atuar como 
docEnTE na disciplina “animais peçonhentos”, do v curso de 
operações e Escoltas de alta complexidade  Águia de osso, em 
conformidade com os arts. 31, inciso v, e 32 do anexo i do decreto 
nº 1.327/2021.

DANIELLE AMORIM SILVA
secretária de Estado de Justiça e reintegração social

cod. Mat.: 1159107

PORTARIA Nº 405/GABS/SEJURI/2026 de 18/02/2026
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E REINTEGRAÇÃO 
SOCIAL, no uso de suas atribuições legais e com base no processo 
sEJUri 00012802/2026, rEsolvE:
RETIFICAR o Edital nº 001/2026/SEJURI/ACAPS, publicado no 
diário oficial do Estado n° 22680, de 21/01/2026, que abriu as ins-
crições para processo de seleção e credenciamento de servidores 
docentes para comporem o corpo de coordenadores da acaps.

Onde se lê: “1.8 as inscrições para o referido processo seletivo 

deverão ocorrer de 14/01/2026 a 13/02/2026.”, leia-se: “1.8 as 
inscrições para o referido processo seletivo deverão ocorrer de 
22/01/2026 a 22/02/2026.”

Onde se lê: “11.1 o resultado preliminar da análise da documen-
tação será publicado no dia 24 de fevereiro de 2026 no endereço 
eletrônico https://www.sejuri.sc.gov.br/.”, leia-se: “11.1 o resultado 
preliminar da análise da documentação será publicado no dia 27 
de fevereiro de 2026 no endereço eletrônico https://www.sejuri.
sc.gov.br/.”

Onde se lê: “12.1 a classificação final será publicada no dia 05 de 
março de 2026 no endereço eletrônico https://www.sejuri.sc.gov.
br/.”, leia-se: “12.1 a classificação final será publicada no dia 11 de 
março de 2026 no endereço eletrônico https://www.sejuri.sc.gov.br/.”

Onde se lê: “13.1 o resultado final com a relação dos docentes 
selecionados dentro do limite de vagas disponibilizadas no anexo i 
serão publicados no endereço eletrônico https://www.sejuri.sc.gov.br/ 
no dia 16 de março de 2026 e homologados através de publicação 
em diário oficial.”, leia-se: “13.1 o resultado final com a relação 
dos docentes selecionados dentro do limite de vagas disponibili-
zadas no anexo i serão publicados no endereço eletrônico https://
www.sejuri.sc.gov.br/ no dia 20 de março de 2026 e homologados 
através de publicação em diário oficial.”

DANIELLE AMORIM SILVA
secretária de Estado de Justiça e reintegração social

cod. Mat.: 1159141

PORTARIA nº 420/GABS/SEJURI/2026
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E REINTEGRAÇÃO 
SOCIAL, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 11, in-
ciso iv, do decreto 1860/2022, com fulcro no processo sEJUri 
00012411/2026, rEsolvE:
DESIGNAR, de acordo com o art. 38, da lei nº 6.745/85, o(a) 
servidor(a) VALDIR ARAÚJO DE SOUZA, matrícula 0381146801, 
ocupante da Função coordEnador dE EXEcUÇÃo pEnal do 
prEsÍdio FEMinino rEGional dE cHapEcó, para responder, 
cumulativamente, pela função de coordEnador dE Ensino 
E proMoÇÃo social, do(a) coordEnaÇÃo dE Ensino E 
proMoÇÃo social do prEsÍdio FEMinino rEGional dE 
cHapEcó, em substituição ao titular, o(a) servidor(a) TATIANA 
APARECIDA FALCADE, matrícula 0381149201, durante o usufruto 
de férias, no período de 11/03/2026 a 20/03/2026.

DANIELLE AMORIM SILVA
secretária de Estado de Justiça e reintegração social

cod. Mat.: 1159188

PORTARIA nº 415/GABS/SEJURI/2026
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E REINTEGRAÇÃO 
SOCIAL, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 11, in-
ciso iv, do decreto 1860/2022, com fulcro no processo sEJUri 
00017796/2026, rEsolvE:
DESIGNAR, de acordo com o art. 38, da lei nº 6.745/85, o servidor 
EDENILSON SCHELBAUER, matrícula 0924874902, ocupante da 
Função sUpErinTEndEnTE rEGional do planalTo norTE 
dpp, para responder, cumulativamente, pela função de dirETor, 
do prEsidio rEGional dE JaraGUa do sUl, em substituição 
ao titular, o servidor CARLOS DE ALMEIDA ROSSATO, matrícula 
0356010401, durante o usufruto de férias, no período de 25/02/2026 
a 06/03/2026.

DANIELLE AMORIM SILVA
secretária de Estado de Justiça e reintegração social

cod. Mat.: 1159196

PORTARIA nº 416/GABS/SEJURI/2026
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E REINTEGRAÇÃO 
SOCIAL, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 11, in-
ciso iv, do decreto 1860/2022, com fulcro no processo sEJUri 
00017006/2026, rEsolvE:
DESIGNAR, de acordo com o art. 38, da lei nº 6.745/85, a servidora 
KATIANE WUNDERVALD GABINESCKI, matrícula 0654249201, 
ocupante da Função coordEnador dE adMinisTracao pE-
nal do pr24, para responder, cumulativamente, pela função de 
coordEnador dE EXEcUcao pEnal, do prEsidio rEGio-
nal dE cHapEco, em substituição ao titular, o servidor MARCOS 
CHAGAS, matrícula 0654363401, durante o usufruto de férias, no 
período de 30/03/2026 a 08/04/2026.

DANIELLE AMORIM SILVA
secretária de Estado de Justiça e reintegração social

cod. Mat.: 1159198

PORTARIA nº 422/GABS/SEJURI/2026
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E REINTEGRAÇÃO 
SOCIAL, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 11, in-
ciso iv, do decreto 1860/2022, com fulcro no processo sEJUri 
00016906/2026, rEsolvE:
DESIGNAR, de acordo com o art. 38, da lei nº 6.745/85, o servi-

dor REGINALDO MARCOLINO JUNIOR, matrícula 0972519901, 
ocupante da Função coordEnador dE apoio opEracio-
nal do prEsidio rEGional dE TUBarao, para responder, 
cumulativamente, pela função de coordEnador dE saÚdE, 
do prEsidio rEGional dE TUBarao, em substituição ao titular, 
o servidor ANDERSON BENTO PINTO, matrícula 0961389701, 
durante o usufruto de férias, no período de 23/02/2026 a 04/03/2026.

DANIELLE AMORIM SILVA
secretária de Estado de Justiça e reintegração social

cod. Mat.: 1159201

PORTARIA Nº 390/GABSA/SEJURI/2026 de 18/02/2026
O SECRETÁRIO ADJUNTO DE ESTADO DE JUSTIÇA E REIN-
TEGRAÇÃO SOCIAL, no uso de suas atribuições conferidas pelos 
artigos 4° e 11 do decreto n°1860/2022 e com fulcro no processo 
sap 00011900/2023, rEsolvE:
TORNAR SEM EFEITO a portaria nº 352/coGEr/sEJUri, 11/02/2026, 
publicada no diário oficial do Estado nº 22.697, de 13/02/2026, 
referente a sUspEndEr, do(a) servidor PATRIK MACIEL DA 
ROSA, matrícula 0644839901.

LEANDRO LISBOA FERREIRA DE MELO
secretário adjunto de Estado de Justiça e reintegração social

cod. Mat.: 1158945

Relatório nº 001/2026.
o secretário de Estado de Justiça e reintegração social, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 15, do decreto 
nº 650/2020, informa o pagamento das despesas relacionadas com 
o pagamento de diárias no mês de JANEIRO/2026.

Matricula nome Qtde valor Mot

718254-6-01
antonio robson oli-
veira da rosa

0,5 55,00 ao

962016-8-03
abelardo de Monte 
arrais Jr.

4,5 495,00 ao

751280-5-01
adalto Mateus vito-
ria Jr.

2,0 220,00 ao

683546-5-02 ademir piske 6,5 1.375,00 ao

662458-8-01 adilson da silva 3,0 373,00 ao

393331-8-01 adriana B. sabei 10,0 2.200,00 ao

339793-9-04
adriano rodrigues 
das neves

1,0 110,00 ao

379766-0-01 ailson r. de Biasi 4,5 495,00 ao

990047-0-02 alander c. Bohn 0,5 55,00 ao

972403-6-01
alano dos santos 
neutzling

4,0 440,00 ao

758836-4-01 alberto o. da silva 0,5 55,00 ao

383870-6-01 aldo Bueno de lima Jr. 5,0 550,00 ao

972208-4-01
a l e k s a n d r o 
Tomacheski

0,5 55,00 ao

751237-6-01 alessandra andriola 0,5 55,00 ao

970759-0-04 alessandra nelcir Berri 0,5 55,00 ao

961592-0-01
alessandro dos s. 
rachadel

0,5 55,00 ao

387137-1-01
alessandro pereira 
Ferreira

7,5 1.650,00 ao

963258-1-01
alessandro soares 
ribeiro

13,5 2.874,25 ao

758989-1-01 alex a. padilha 4,5 495,00 ao

654055-4-01 alex c. Ferrari 2,5 275,00 ao

751259-7-01 alex silva da rosa 0,5 55,00 ao

641079-0-01
alexandre almeida 
dos santos

0,5 55,00 ao

750456-0-01
 alexandre Braz  
cardozo

0,5 55,00 ao

387084-7-01
alexandre Jose dos 
santos

8,5 1.815,00 ao

619693-4-01
alexandre ventura 
da silva

3,5 385,00 ao

963646-3-01 alexandro Feijo 0,5 55,00 ao

654372-3-02 alexandro s. cubas 4,5 495,00 ao

963407-0-01
alexsandro Joao de 
oliveira

3,0 330,00 ao

717763-1-02 alisson padilha 2,0 263,00 ao

917170-3-01 altair o. da costa 1,0 110,00 ao

643136-4-01 alysson d. de sa 1,0 110,00 ao

750399-7-01 amanda r. da cruz 0,5 55,00 ao

750202-8-01
ana Karoline Flores 
alberton

1,0 110,00 ao

55


